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VETO PARCIAL AO Projeto de lei nº 241, de 2008
Mensagem nº 178/2009, do Sr. Governador do Estado

São Paulo, 15 de dezembro de 2009

Senhor Presidente

Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto parcial ao Projeto de lei nº 241, de 2008, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 28.680.

De origem parlamentar, a propositura obriga fornecedores de serviços de manobra e guarda de veículos a: 1) emitir comprovante de entrega do veículo, na forma que especifica; 2) discriminar o seu estado de conservação, seus acessórios e os itens internos que se encontram no veículo ou dele fazem parte, sempre sob a supervisão do condutor; 3) fornecer recibo de pagamento e nota fiscal; e 4) manter seus relógios de controle de entrada e saída visíveis ao consumidor.

O projeto proíbe, ainda, a fixação de placas indicativas que exonerem ou atenuem a responsabilidade dos fornecedores de serviços em relação ao veículo ou aos objetos que dele fazem parte ou foram deixados em seu interior.

Por fim, comina multa de 500 Unidades Fiscais do Estado de São Paulo – UFESPs na hipótese da infração às suas disposições, prevendo, no caso de reincidência, o seu pagamento em dobro.

Reconheço os bons propósitos que ensejaram a iniciativa, atinentes à promoção da tutela jurídica do consumidor, que me levam a acolher a proposição na sua essência.

Vejo-me, no entanto, injungido a fazer recair o veto sobre o inciso II do artigo 1º e o artigo 3º da propositura, pelas razões que passo a expor.

De acordo com o disposto no inciso II do artigo 1º, ao recepcionar o veículo do consumidor em estacionamentos, os fornecedores de serviços de manobra e guarda de veículos em geral deverão discriminar seu estado de conservação, seus acessórios e os itens internos, que estão no veículo ou dele fazem parte, sob a supervisão do condutor.

A despeito dos legítimos fins que pretende alcançar, quanto à reparação de danos causados por fornecedores de serviços, o assunto já recebe do Código de Defesa do Consumidor (Lei federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990) tratamento uniforme e sistematizado, que constitui eficaz mecanismo de tutela dos direitos dos usuários dos serviços em questão, em que avultam o princípio do reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor no mercado de consumo (artigo 4º, I) e o seu direito à efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais (artigo 6º, VI). A essas regras, acrescente-se, ainda, a prescrição segundo a qual o fornecedor de serviços responde, independentemente da existência de culpa, por danos causados.

Relativamente ao artigo 3º, quadra observar que, sendo concorrente a competência para legislar sobre produção e consumo, as unidades federadas devem observar as normas gerais editadas pela União (artigo 24, V, e §§ 1º e 2º, da Constituição Federal).

O aludido dispositivo, entretanto, ao cominar multa de 500 UFESPs na hipótese da infração às suas disposições, e prever, no caso de reincidência, o seu pagamento em dobro, dissona da norma geral constante do artigo 57, “caput”, do Código de Defesa do Consumidor, que prescreve que a pena de multa há de ser graduada de acordo com a gravidade da infração, a vantagem auferida e a condição econômica do fornecedor, e não imposta independentemente de quaisquer critérios de razoabilidade e proporcionalidade.

Note-se que o veto ao referido artigo não tornará a lei desprovida de sanção se porventura violados os seus preceitos, uma vez que aos eventuais infratores será aplicável o sistema de penalidades previsto nos artigos 56 e 57 do Código de Defesa do Consumidor.

Expostas as razões que me induzem a vetar, parcialmente, o Projeto de lei nº 241, de 2008, reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

              Alberto Goldman

                VICE-GOVERNADOR, EM EXERCÍCIO

                  NO CARGO DE GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

